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As etapas do procedimento licitatório- lei 6.888/199
1.Introdução:


Todo o procedimento licitatório está previsto no texto legal da lei 6.888/1993, na qual está contida a matéria que disciplina a matéria de licitações.

As fases descritas pela doutrina são: abertura, habilitação, classificação, homologação e adjudicação. Tal procedimento contém uma fase interna, onde será aberto o processo, isso ocorre dentro do órgão o qual realizará a licitação, assim como será onde será definido o objeto e indicado os recursos correspondentes as despesas, assim como existe a fase externa, onde a licitação torna-se pública.
2. Fases do procedimento licitatório:


O procedimento licitatório contém algumas fase, sendo essas conceituadas a baixo.

2.1 Audiência pública:

O artigo 39 da lei 6.888/1993 determina que 15 dias úteis anteriores a data da publicação do edital deverá ser realizada audiência pública, tendo essa que ser anunciada no mínimo 10 dias antes de sua realização.

Nessa audiência todos aqueles que tem interesse de participar da licitação terão acesso a todas as informações sobre o objeto da mesma e poderá manifestar-se a respeito.
2.2 Edital:


O edital corresponde ao momento o qual a administração pública torna pública a realização de licitação, onde a não obediência a tal requisito torna nula a licitação. Esse é o meio utilizado para todos os procedimentos licitatórios, exceto quando se trata da modalidade convite onde o meio para convocação se dar mediante carta-convite.

No edital estará contidas das tomadas de preços, dos concursos, dos leilões, assim como o local, devendo ser publicada com antecedência no diário oficial da União quando se tratar de órgão ou entidade federal, no diário oficial do estado, quando se tratar de órgão ou entidade estadual ou municipal, em jornal de grande circulação, devendo constar no mesmo o local o qual o edital pode ser encontrado para sua leitura, devendo haver a previsão de  tudo aquilo elencado no artigo 40 da lei 6.888/1933, sendo esses: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;

VI - propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.
2.3 Antecedência mínima do edital:


Os licitantes terão um prazo mínimo para que elaborem as suas propostas e analisem as condições contidas na licitação. Esses prazos variam de acordo com o tipo da licitação, onde para as licitações mais simples serão menores, e para as mais complexas serão maiores. Esses prazos estão determinados no artigo 21 da lei 6.888/1993 e artigo 4° da lei 10. 520/ 2002, por se tratarem de prazos mínimos podem vir a serem determinados prazos maiores pela administração.
2.4 Impugnação administrativa do Edital:


Se o edital não respeitar algumas das determinações legais o mesmo poderá ser impugnado por qualquer cidadão, assim como por qualquer interessado.


Essa impugnação deve ocorrer em até cinco dias úteis anteriores a data da abertura dos envelopes de habilitação quando a impugnação ocorrer por qualquer cidadão, em até dois dias quando impugnada por licitante, devendo proceder-se mediante petição autônoma aquele subscritor do edital, assim como poderá mesmo representar ao tribunal de contas ou órgãos integrantes do sistema de controle interno.
2.5 Carta-convite:

É o meio de convocação onde os interessados são chamados para participarem da licitação. A mesma será enviada aos interessados, sem haver a necessidade de publicação, porém deve ser fixada em lugar adequado.
A carta é enviada aos interessados e não será necessariamente publicada, porém deverá ser fixada em local apropriado. 

2.6 Comissão de Licitação:

Essas serão julgadas as etapas de habilitação dos licitantes e o julgamento das propostas, essas poderão ter um caráter permanente ou especial, onde serão integradas por no mínimo 3 membros, onde no mínimo 2 devem ser servidores que integram o órgão da licitação.
2.7 Habilitação dos licitantes:

 Trata-se na verificação dos documentos e requisitos pessoais dos licitantes, onde a sua finalidade é que haja uma garantia de que os licitantes, posteriormente vencedores, estejam tecnicamente e financeiramente aptos para cumprir aquilo estabelecido na licitação.

O licitante que seja considerado inabilitados não poderá participar dos atos subsequentes da licitação.

2.8 Julgamento das propostas:

Nessa fase serão confrontadas as propostas e será determinado o vencedor, em regra esse julgamento será realizado pela comissão de licitação. Esse julgamento deverá obedecer os critérios contidos no edital ou na carta convite.

2.9 Homologação e adjudicação ao vencedor:

Uma vez julgado, o processo licitatório será remetido a autoridade competente a qual homologará e adjudicará o objeto da licitação ao vencedor.
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